
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.602 - RJ 

(2012/0217818-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MANOEL MARTINS 
ADVOGADO : MANOEL MARTINS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. ALIENAÇÃO DE BEM 
PÚBLICO PARA CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO MÚLTIPLO 
HOTELEIRO. ÁREA DESTINADA AO ESPORTE E LAZER. LEI Nº 
8666/93. LEI MUNICIPAL Nº 2.506/07 CONFLITO DE LEI LOCAL COM 
LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "C". DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.  AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA CAUSA. INVIABILIDADE NA VIA 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Analisando as razões dos aclaratórios, verifico que a parte ora embargante tão 
somente pretende promover nova discussão da causa, o que é inviável na via 
recursal eleita tendo em vista não ter sido suscitada, objetivamente, nenhum vício 
que, acaso existente, possa inviabilizar a compreensão do julgado embargado. 
2. Ademais disso, verifico que a decisão embargada abordou, de forma 
fundamentada, todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia,. 
Registre-se, ainda, que não se conhece de alegações não formuladas oportunamente, 
haja vista a ocorrência da preclusão. 
3. Fica a parte advertida acerca do entendimento desta Corte sobre aplicação de 
multa por recursos nitidamente protelatórios. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no agravo em recurso 

especial opostos em face de acórdão assim ementado (fl. 598):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. ALIENAÇÃO DE BEM PÚBLICO 
PARA CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO MÚLTIPLO HOTELEIRO. 
ÁREA DESTINADA AO ESPORTE E LAZER. LEI Nº 8666/93. LEI 
MUNICIPAL Nº 2.506/07 CONFLITO DE LEI LOCAL COM LEI FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
45/2004. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 280/STF. 
ALÍNEA "C". DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

1. No que tange à violação do art. 17 da Lei 8.666/93, verifico que a mesma foi 
suscitada para analisar a legalidade da Lei Municipal nº 2.506/07. A esse respeito, 
cumpre destacar que, a partir das inovações promovidas pela Emenda 
Constitucional nº 45/04, a competência para a análise de tal matéria foi transferida 
para o Supremo Tribunal Federal por meio da via do recurso extraordinário. 

2. Mesmo que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. A uma, porque não 
há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação do 
artigo 17 da Lei nº 8.666/93, uma vez que não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento (súmula 282 do STF). A duas, porque, a questão foi 
solucionada pelo acórdão recorrido à luz da interpretação de legislação local, qual 
seja, Lei Municipal nº 2506/07, sendo imprescindível para a resolução da 
controvérsia a interpretação da legislação local, o que impede a sua revisão por 
esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário").

3. Em relação à divergência jurisprudencial, esta parte do pedido não pode ser 
conhecida tendo em vista que não houve demonstração de dissídio 
jurisprudencial, diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, de maneira que 
inviável o inconformismo apontado pela alínea "c" do permissivo constitucional. 

4. Agravo regimental não provido.
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Nas razões dos embargos de declaração, a parte ora embargante aduz a ocorrência de 

omissão quanto à demonstração da divergência jurisprudencial suscitada no recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. ALIENAÇÃO DE BEM 
PÚBLICO PARA CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO MÚLTIPLO 
HOTELEIRO. ÁREA DESTINADA AO ESPORTE E LAZER. LEI Nº 
8666/93. LEI MUNICIPAL Nº 2.506/07 CONFLITO DE LEI LOCAL COM 
LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA "C". DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.  AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA CAUSA. INVIABILIDADE NA VIA 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Analisando as razões dos aclaratórios, verifico que a parte ora embargante tão 
somente pretende promover nova discussão da causa, o que é inviável na via 
recursal eleita tendo em vista não ter sido suscitada, objetivamente, nenhum vício 
que, acaso existente, possa inviabilizar a compreensão do julgado embargado. 
2. Ademais disso, verifico que a decisão embargada abordou, de forma 
fundamentada, todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia,. 
Registre-se, ainda, que não se conhece de alegações não formuladas oportunamente, 
haja vista a ocorrência da preclusão. 
3. Fica a parte advertida acerca do entendimento desta Corte sobre aplicação de 
multa por recursos nitidamente protelatórios. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço dos embargos de declaração, porquanto presentes os requisitos de 

admissibilidade recursal.

Com efeito, analisando as razões dos aclaratórios, verifico que a parte ora embargante 

tão somente pretende promover nova discussão da causa, o que é inviável na via recursal eleita 

tendo em vista não ter sido suscitada, objetivamente, nenhum vício que, acaso existente, possa 

inviabilizar a compreensão do julgado embargado. 

A esse respeito, o seguinte precedente: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA CAUSA. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 
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1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou 
erro material, nos termos do art. 535 do CPC. Não se prestam para rediscutir a 
lide. 2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da Lei 
Complementar 646/90, do Estado de São Paulo, que disciplina a convocação de 
juízes de primeiro grau para substituição de desembargadores do Tribunal de 
Justiça daquele Estado (HC 96.821/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWASKI, 
Tribunal Pleno, DJ 8/4/10). 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg 
no Ag 1345759/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012).

Ademais disso, verifico que a decisão embargada abordou, de forma fundamentada, 

todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, conforme se pode verificar às fls 

595/600 dos autos. Registre-se, ainda, que não se conhece de alegações não formuladas 

oportunamente, haja vista a ocorrência da preclusão. Vejamos, nesse sentido, o julgado a seguir: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PROTOCOLO ILEGÍVEL. 
IRRELEVÂNCIA DA CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE LAVRADA NA 
ORIGEM. PRECEDENTES. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE REALIZADO PELO TRIBUNAL A QUO. 1. Esta Corte não 
se presta à análise de violação a dispositivo constitucional, nem mesmo para fins 
de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Registre-se, ainda, que não se conhece de alegações não 
formuladas oportunamente, haja vista a ocorrência da preclusão consumativa. 2. 
O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória, não sendo esse o meio processual 
adequado para rediscutir a causa, como pretende a ora embargante, eis que o 
acórdão recorrido decidiu integralmente a lide de forma clara e fundamentada no 
sentido de que o juízo de admissibilidade positivo na origem não vincula a decisão 
desta Corte Superior, sobretudo quando verificada a impossibilidade de aferição 
da tempestividade do recurso especial em face da ilegibilidade do carimbo de 
protocolo. (...) 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
1339832/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 14/02/2011). 

Assim, mantém-se a decisão embargada em todos os seus termos a seguir transcritos 

(fls. 598/600):

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 
Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça sobre a matéria. 
Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
Em primeiro lugar, no que tange à violação do art. 17 da Lei 8.666/93, verifico 
que a mesma foi suscitada para analisar a legalidade da Lei Municipal nº 2.506/07. 
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A esse respeito, cumpre destacar que, a partir das inovações promovidas pela 
Emenda Constitucional nº 45/04, a competência para a análise de tal matéria foi 
transferida para o Supremo Tribunal Federal por meio da via do recurso 
extraordinário. 
Neste sentido, vejamos o que preceitua o art. 102, inciso III, da Constituição 
Federal:

Art. 102, III - Constituição Federal - Julgar, mediante recurso extraordinário, as 
causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:
[...]

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Acrescentado pela 
EC-000.045-2004)

Mesmo que superado tal óbice, o recurso não prosperaria. A uma, porque não há 
como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação do artigo 
17 da Lei nº 8.666/93, uma vez que não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento (súmula 282 do STF). A duas, porque, a questão foi 
solucionada pelo acórdão recorrido à luz da interpretação de legislação local, qual 
seja, Lei Municipal nº 2506/07, sendo imprescindível para a resolução da 
controvérsia a interpretação da legislação local, o que impede a sua revisão por 
esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário").
Por fim, em relação à divergência jurisprudencial, esta parte do pedido não pode 
ser conhecida tendo em vista que não houve demonstração de dissídio 
jurisprudencial, diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, de maneira que 
inviável o inconformismo apontado pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
É como voto.

Fica a parte advertida acerca do entendimento desta Corte sobre aplicação de multa por 

recursos nitidamente protelatórios. 

Assim, tendo sido abordados de forma suficientemente fundamentos todos os aspectos 

essenciais para o deslinde da controvérsia, REJEITO os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO sub 

examine. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0217818-1 AREsp 241.602 / RJ

Números Origem:  15391520088190002  20080020015099  201224503674

PAUTA: 07/03/2013 JULGADO: 07/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL MARTINS
ADVOGADO : MANOEL MARTINS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MANOEL MARTINS
ADVOGADO : MANOEL MARTINS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1215290 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2013 Página  7 de 4


